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A escravidão é uma das instituições mais antigas da humanidade. Ao contrário do que se 

possa pensar, a escravização começou muito cedo de tal forma que a propriedade de uma pessoa 

sobre outra é anterior à propriedade privada da terra. Em diferentes locais e épocas, houve povos 

que comerciaram cativos, escravizaram vizinhos e até gente do seu próprio meio, mas não 

conheceram a propriedade privada da terra. Inúmeros povos vivendo em sistemas muito próximos 

ao chamado comunismo primitivo, traziam em suas culturas o costume de apropriar-se dos corpos 

de prisioneiros para uso e abuso da comunidade ou de algum indivíduo.  

São inúmeras as possibilidades de usufruir do corpo escravizado: imolar, devorar, usar, 

punir, e colocar para trabalhar ou para exercer atividades consideradas indignas ou arriscadas. 

Existem quase infinitos exemplos em todos os continentes em diferentes épocas. As sociedades 

costumam sair da escravidão, mas, em algum ponto do passado, todas passam ou passaram por ela. 

Há quem distinga sociedades com escravos de sociedades escravistas. Umas possuíam escravos 

apenas. Outras tinham todo o ritmo da economia e da vida social ditados pela escravidão. Há, 

todavia, quem ache essa distinção irrelevante, pois é uma questão basicamente de escala, de 

fronteira imprecisa. Mas, uma coisa é certa, a escravidão marcou profundamente a experiência 

humana desde a Antiguidade mais remota. 

Além de antiga, a escravidão é uma das instituições mais resilientes que conhecemos, como 

bem demonstram os relatórios online da Anti-Slavery Society, sediada em Londres, talvez a ONG 

humanitária  em atividade  há mais  tempo  no  mundo. Já se  falou que  seria superada  por motivos  

religiosos, e no entanto, é comum escravizar-se gente do mesmo credo. Já se falou que a ética 

secular a superaria, e no entanto, a guerra e as necessidades do vencedor sempre falaram mais alto.  
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Já se falou que o capitalismo era incompatível com a escravidão, e no entanto na periferia das 

engrenagens dos  grandes  mercados, ela  retorna e  enraíza-se sob  diferentes  disfarces.  E  convém 

lembrar, que, mesmo nos centros mais avançados ela pode ser empregada sob diferentes 

justificativas, algumas muito apropriadas ao mundo moderno. Na contemporaneidade, multidões de 

trabalhadores vivem em condições análogas à escravidão em países onde os direitos civis mais 

básicos são conquistas centenárias. Pessoas desprotegidas ainda são traficadas como mercadorias. 

Escravidão, stricto sensu, todavia, significa que uma pessoa, ou um grupo, possui o direito 

de propriedade, de uso e abuso sobre o corpo de uma outra pessoa, e não apenas sobre os produtos 

do trabalho. E não é uso temporário, mas ininterrupto. Sendo o corpo uma propriedade, havendo 

comércio, a pessoa pode ser trocada como qualquer outra mercadoria, repassada, herdada. O 

comércio de gente escravizada vem de tempos imemoriais, mas como tema da História ainda 

incomoda. Quem vendeu, quem comprou, quantos foram vendidos e comprados, de onde e para 

onde e quais os resultados disso, são problemas históricos que tocam em questões éticas e políticas 

profundas. O estudo do comércio de gente africana para as Américas é uma parte dessa temática 

quase tão ampla quanto a história humana.  

A partir de meados do século XX houve um intenso desenvolvimento de pesquisas a 

respeito desse assunto. Os estudos sobre o impacto do comércio atlântico de gente escravizada nas 

várias margens do Atlântico, sobre os cativos e seus descendentes, desdobraram-se em um campo 

de reflexão teórica e metodológica consolidado tanto nas Américas, como na África e na Europa. 

As demandas sociais em torno das experiências da escravidão e pós-Abolição demonstram a 

vitalidade do tema na contemporaneidade. Todavia, ainda há muito o que se fazer. Só para 

exemplificar, no caso de Pernambuco, a historiografia sobre o tema ainda é tímida, apesar do quarto 

lugar entre os pontos nas Américas que mais receberam cativos da África. A historiografia sobre o 

Nordeste, portanto, ainda é carente de trabalhos que tratem, não apenas da demografia do tráfico, 

mas também do fiscalismo, tributação, consumo, comércio, monopólios, contratos e negociantes. 

Isso, tanto de forma genérica, como específica, no que corresponde à mercancia de gente.  

Esse dossiê pretende somar à historiografia que problematiza essas questões, acolhendo 

pesquisas sobre escravizados e escravizadores imersos na dinâmicas do comércio de cativos. Numa 

perspectiva abrangente cronológica e geograficamente, tentamos aqui motivar pesquisas primárias 

e/ou análises comparativas e ampliar abordagens sobre o comércio de pessoas escravizadas em 

diferentes contextos e circunstâncias, fomentando assim a discussão. Há muito o que se estudar 

sobre os processos que permitem relacionar os pontos de origem dos cativos e os locais da 

exploração dos seus corpos e trabalho, submetendo pessoas a condições degradantes de vida e 

supressão das liberdades, desde épocas remotas até à contemporaneidade. Os trabalhos que 
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compõem o elenco do dossiê abordaram o assunto entre os séculos em que o Brasil foi uma 

conquista portuguesa até os estertores da escravidão legal no Brasil do segundo reinado.  

O texto de Gustavo Acioli e Leonardo Marques intitulado “O outro lado da moeda: 

estimativas e impactos do ouro do Brasil no tráfico transatlântico de escravos (Costa da Mina, c. 

1700-1750)”, retoma um tema já tratado pela historiografia do comércio atlântico, mas que ainda 

apresenta muitas lacunas, uma vez que quantificar o volume de ouro saído da América portuguesa, 

em direção à África Ocidental para a troca por cativos sempre apresentou-se como uma empreitada 

difícil. Ao longo da argumentação os autores chegam a conclusão que 2/3 dos cativos comprados na 

costa africana foi através do ouro retirado das minas no Brasil e que, de forma indireta, a conquista 

portuguesa contribuiu para o incremento das trocas globais e a hegemonia do sistema capitalista 

mundial, o que não teria acontecido se não fosse a via africana a conectar os elos que formavam 

esse conjunto. 

Já o trabalho de Maximiliano Menz “Uma comunidade em movimento: os traficantes de 

escravos de Lisboa e seus agentes no Atlântico , c. 1740-1771”, desenvolve um estudo sobre os 

principais traficantes atuantes em Lisboa entre 1740 e 1771. Trata-se de um ramo português de 

investimentos no tráfico de Angola. Com levantamento circunstanciado de fontes primárias, o texto 

narra a participação de mercadores e o exercício mercantil de homens de negócio portugueses que 

transitaram entre o Reino e a conquista Angola, aproveitando as conjunturas vantajosas para o 

comércio de cativos. Apresenta variados negociantes, alguns reconhecidos como os mais ricos no 

sistema, demonstrando com suas práticas e estratégias que os negócios atlânticos vão além de 

esquemas “triangulares” e “ bipolares”.  

Por sua vez, o artigo de Alexandre Bittencourt trata da complexa rede estabelecida entre as 

regiões exportadoras e importadoras de pessoas escravizadas, África, América portuguesa e Europa. 

Em “A travessia de escravos dos sertões de Angola para os sertões de Pernambuco (1750-1810)”, 

desenvolve o entendimento de que pessoas colocadas em lugares chave e exercendo funções 

variadas se tornaram essenciais para viabilização do comércio de escravos. Dentre as personagens 

tratadas sobressaem-se as que residiam em Pernambuco e atuaram através da Companhia de 

Comércio Pernambuco e Paraíba. Delineia  um processo que conecta de sertão a sertão, tendo o 

Atlântico como intermediário, concluindo-se quando as pessoas escravizadas alcançavam o seu 

destino fossem nas minas ou nas fazendas de gado dos rincões Setecentistas. 

Com o texto de Janaína Bezerra mergulhamos no universo dos homens de cor atuantes 

principalmente nos centros urbanos. O trabalho “Luís Cardoso: de Escravo a Homem de Negócio da 

Praça do Recife (XVII e XVIII)”, seguiu a trajetória de vida de um homem pardo, forro, filho de um 

senhor branco com sua escrava, que chegou a alcançar a distinção como homem de negócio de 



 Apresentação  

Suely C. Cordeiro de Almeida  

Marcus J. M. de Carvalho 

 

 

 

 

CLIO: Revista de Pesquisa Histórica - CLIO (Recife. Online), ISSN: 2525-5649, vol. 37, p. 1-4, Jul-Dez, 2019   

                                                         http://dx.doi.org/10.22264/clio.issn2525-5649.2019.37.2.21                                             4 

grosso trato na Praça de Pernambuco. Participou de instituições sociais frequentadas pela elite 

branca, demonstrando quão fluidos foram os padrões de inserção e as negociações para 

impedimentos ou não, nas conquistas portuguesas do Antigo Regime. 

Arthur Danillo Castelo Branco de Souza lida com o comércio interprovincial e 

intraprovincial de cativos na segunda metade do oitocentos. Analisa anúncios de compra e venda de 

cativos nos jornais e a atuação de alguns negociantes e daí busca entender esse complexo processo 

que permitiu repor a mão de obra escrava em Pernambuco. Tal como no tráfico atlântico, o 

comércio interprovincial de cativos também se fez em boa parte à margem da legalidade. Os 

escravizados, por sua vez, aproveitaram-se da demanda pela mão de obra para, sempre que possível, 

tentarem trocar de senhor à procura de um cativeiro menos brutal. 

George F. Cabral de Souza trabalha com documentos recolhidos em diversos acervos, tanto 

no Brasil como em Portugal, que lhe permitem apresentar dados substanciais sobre 38 negociantes 

que operavam no Recife, aproximadamente entre 1660 e 1760, os quais estavam envolvidos no 

comércio de africanos escravizados. O foco central do texto são quinze negociantes listados em um 

relatório sobre as embarcações negreiras da praça do Recife, em 1758. Atendendo pedido do 

governo central, o governador da capitania produziu aquele documento sob o pretexto de apurar a 

possível superlotação das embarcações. O texto analisa as trajetórias e inserção desses personagens 

na sociedade pernambucana, os quais diversificavam seus negócios e teciam redes de forma a 

permanecerem no topo da hierarquia social. 

O texto de Gian Carlo de Melo Silva tem por base uma densa pesquisa no Rol de Confessos, 

uma fonte rica em dados populacionais que não costuma ser utilizada em estudos sobre escravidão 

no Nordeste. Partindo de uma descrição crítica daquele acervo documental, o trabalho analisa os 

dados obtidos sobre a escravidão em Alagoas, com especial atenção para a freguesia de  Santa 

Luzia do Norte, cujo território engloba tanto uma área mais urbana como uma região ocupada por 

engenhos de cana. O foco central do trabalho são as complexas relações entre os arranjos familiares 

no Brasil colonial, a escravidão e as mestiçagens.  

É com muita satisfação, portanto, que apresentamos este dossiê, na certeza da relevância do 

seu tema e na qualidade dos trabalhos aqui publicados que esperamos que sirvam de base para 

outras pesquisas e debates futuros. 

 

Organizadores 

Suely C. Cordeiro de Almeida 

Marcus J. M. de Carvalho 

 

 

 


